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PORTARIA SPA/MF Nº 1.212, DE 30 DE JULHO DE 2024

Estabelece procedimentos para repasse das
destinações do produto da arrecadação da loteria
de apostas de quota fixa, de que trata o §1º-A do
art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de
2018, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE PRÊMIOS E APOSTAS DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 55, inciso I, alínea "d", do Anexo I do Decreto nº
11.907, de 30 de janeiro de 2024, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.756, de 12
de dezembro de 2018, e na Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, resolve:

Art. 1º Esta Portaria estabelece procedimentos para repasse das destinações
do produto da arrecadação da loteria de apostas de quota fixa, de que trata o §1º-A do
art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018.

Art. 2º Os repasses feitos para a Conta Única do Tesouro Nacional deverão
ocorrer mediante recolhimento por Documento de Arrecadação de Receitas Federais
( DA R F ) .

Parágrafo único. São repasses feitos para a Conta Única do Tesouro Nacional
os previstos nos incisos II, III, alíneas "h" e "i", IV-A, V, VI, VIII e IX do §1º-A do art. 30
da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018.

Art. 3º Para as destinações previstas nos incisos II, III, alíneas "h" e "i", V, VIII
e IX do §1º-A do art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, os recolhimentos
devem ocorrer por meio de DARF no código de receita: 5862 (PARTICIP.UNIÃO
REC.LOTER.APOSTAS QUOTA FIXA).

Art. 4º Para as destinações previstas nos incisos IV-A e VI do §1º-A do art. 30
da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, os recolhimentos devem ocorrer por meio
de DARF no código de receita: 9197 (CONTRIB.S/RECEITA LOTERIAS APOSTAS QUOTA
FIXA).

Art. 5º O agente operador de apostas é responsável pelo correto
preenchimento do código de receita no DARF.

Art. 6º O agente operador de apostas que não repassar as receitas previstas
no § 1º-A do art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, em conformidade
com o disposto nesta Portaria está sujeito à responsabilização cível, administrativa e
criminal.

Parágrafo único. Os repasses de recursos pelo agente operador de apostas
sujeitam-se aos princípios gerais da administração pública e às prestações de contas,
mediante relatórios mensais, e fiscalização da Secretaria de Prêmios e Apostas.

Art. 7º No caso de prêmios prescritos, em que o apostador perde o direito
de receber seu prêmio ou de solicitar reembolso, os valores dos prêmios serão
recolhidos à Conta Única do Tesouro Nacional, observado o disposto no art. 32 da Lei
nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023, e em ato da Secretaria da Receita Federal do
Brasil.

Art. 8º A forma de distribuição do repasse previsto na alínea "a" do inciso III
do §1º-A do art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, será regulamentada
em norma específica.

Art. 9º. A forma de distribuição dos repasses previstos nas alíneas "b" a "g"
e "j", do inciso III, e inciso VII, do §1º-A do art. 30 da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro
de 2018, será objeto de expedição de orientação específica da Secretaria de Prêmios e
Apostas.

Art. 10. O agente operador de apostas deverá manter à disposição da
Secretaria de Prêmios e Apostas a documentação que comprove os repasses ao Tesouro
e aos beneficiários legais diretamente pelo prazo de 5 (cinco) anos.

Art. 11. As destinações de que trata o §1º-A do art. 30 da Lei nº 13.756, de
12 de dezembro de 2018, consideram o produto da arrecadação decorrente de todas as
modalidades de apostas de quota fixa, virtual ou física, que tenham por objeto tanto
eventos reais de temática esportiva quanto eventos virtuais de jogos on-line.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2025.

REGIS ANDERSON DUDENA

ANEXO ÚNICO

RECOLHIMENTO POR MEIO DE DARF
I. Os repasses feitos para a Conta Única do Tesouro Nacional mediante

recolhimento por DARF deverão observar os seguintes códigos:

Receita de contribuição - Código 9197 (CONTRIB.S/RECEITA LOTERIAS APOSTAS QUOTA
FIXA)
. .Beneficiário .Dispositivo da

Lei nº 13.756/2018
(de acordo com a
Lei nº 14.790/2023)

.Percentual na
Lei

. .Seguridade Social .Art. 30, §1º-A, IV-A .10%

. .Ministério da Saúde .Art. 30, §1º-A, VI .1%

Receita de participação patrimonial - Código 5862 (PARTICIP.UNIÃO REC.LOTER.APOSTAS
QUOTA FIXA)
. .Beneficiário .Dispositivo da

Lei nº 13.756/2018
(de acordo com a Lei nº
14.790/2023)

.Percentual na Lei

. .FNSP .Art. 30, §1º-A, II, "a" .12,60%

. .Sisfron .Art. 30, §1º-A, II, "b" .1,00%

. .Ministério do Esporte .Art. 30, §1º-A, III, "h" .22,20%

. .Secretarias de esporte dos
Estados e do DF

.Art. 30, §1º-A, III, "i" .0,70%

. .Embratur .Art. 30, §1º-A, V, "a" .5,60%

. .Ministério do Turismo .Art. 30, §1º-A, V, "b" .22,40%

. .Funapol .Art. 30, §1º-A, VIII .0,50%

. .ABDI .Art. 30, §1º-A, IX .0,40%

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE NORMAS CONTÁBEIS E DE AUDITORIA
ATO DECLARATÓRIO CVM Nº 22.365, DE 29 DE JULHO DE 2024

O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência que lhe foi delegada através da Deliberação
CVM Nº 176, de 03 de fevereiro de 1995, e tendo em vista o disposto no Art. 38 da
Resolução CVM Nº 23, de 25 de fevereiro de 2021, declara CANCELADO na Comissão
de Valores Mobiliários, para os efeitos do exercício da atividade de auditoria
independente no âmbito do mercado de valores mobiliários, a partir de 23/07/2024, por
solicitação do próprio interessado, o registro do Auditor Independente a seguir
referido:

Auditor Independente - Pessoa Jurídica
REFERENCIAL AUDITORES E CONSULTORES S/S
CNPJ: 03.337.066/0001-60

PAULO ROBERTO GONÇALVES FERREIRA

SUPERINTENDÊNCIA DE SUPERVISÃO
DE INVESTIDORES INSTITUCIONAIS
GERÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO
DE INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATOS DECLARATÓRIOS CVM DE 30 DE JULHO DE 2024

Nº 22.366 - O Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5 de
março de 2021, cancela, a pedido, a autorização concedida a GUILHERME JOSÉ LEMOS
PIANTINO, CPF nº ***.271.486-**, para prestar os serviços de Consultor de Valores
Mobiliários previstos na Resolução CVM nº 19, de 25 de fevereiro de 2021.

Nº 22.367 - O Gerente de Acompanhamento de Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução CVM nº 24, de 5 de
março de 2021, autoriza LEONARDO DUTRA SOUZA GOMES, CPF nº ***.609.844-**, a
prestar os serviços de Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM nº 19,
de 25 de fevereiro de 2021.

VEROCHILE DA SILVA JUNIOR

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
R E T I F I C AÇ ÃO

Na ementa da RESOLUÇÃO SUSEP Nº 43, DE 25 JULHO DE 2024, publicada no
DOU em 30 de julho de 2022, Seção 1, página 75:

Onde se lê:"Estabelece os critérios e procedimentos para remoção,
movimentação interna e realocação dos servidores do quadro de pessoal da
Superintendência de Seguros Privados - Susep."

Leia-se: "Alterar a Resolução Susep nº 32, de 22 de novembro de 2023."

Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
PORTARIA SPU/MGI Nº 5.244, DE 29 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO DO MINISTÉRIO DA
GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICO, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pela Portaria SEDDM/ME nº 12.485, de 20 de outubro de 2021, tendo em
vista o disposto no art. 205 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, e nos
elementos que integram o Processo SEI nº 19739.128902/2022-27, resolve:

Art. 1º Autorizar a Superintendência do Patrimônio da União na Bahia a
proceder a inscrição de ocupação do terreno de marinha, com área total de 4.860,79m² e
área da União de 2.286,87m², localizado no SÍTIO SÃO SEBASTIÃO X, S/N ÁREA EXCEDENTE
NO IMÓVEL, ALGODÕES CEP: 45520-000 MARAÚ/BA, cadastrado sob o RIP nº 3715
0100254-39, em favor da empresa SÃO SEBASTIÃO X ADMINISTRAÇÃO DE BENS E
PARTICIPAÇÕES EIRELI, CNPJ nº ***27.375/0001-**, representada pelo sócio majoritário
Marguerite Nadeijda Nelly Helena Marika Etlin, de nacionalidade francesa, titular do RG nº
56.335.354-5 SSP/SP e do CPF (MF) nº ***.816.938-**, residente e domiciliada na Rua
Iucatã, 87, Bairro Jardim América, São Paulo/SP, CEP: 01439-040.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GERALDO DE ANDRADE

PORTARIA SPU/MGI Nº 5.243, DE 29 DE JULHO DE 2024

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO DO MINISTÉRIO DA
GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICO, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pela Portaria SEDDM/ME nº 12.485, de 20 de outubro de 2021, tendo em
vista o disposto no art. 205 do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, e nos
elementos que integram o Processo SEI nº 19739.135887/2021-92, resolve:

Art. 1º Autorizar a Superintendência do Patrimônio da União na Bahia a
proceder a inscrição de ocupação do terreno de marinha, com área total de 697.550,00m²
e área da União de 7.307,79m², localizado na Rua BA 001, s/n, Zona da Barrinha, CEP:
45800-000, município de Belmonte/BA, cadastrado sob o RIP nº 3367 0100027-97, em
favor da empresa TURTLE BAY - INTEGRAL ESTATES - EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
LTDA, CNPJ nº ***13.931/0001-**, representada pelo sócio majoritário Bernard Joseph
Soultan, de nacionalidade francesa, titular do CPF nº ***.036.875-** Registro Nacional de
Estrangeiro nº V463206-N, órgão expedidor Departamento de Polícia Federal (CGPI-DIREX-
DPF), visto permanente.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LÚCIO GERALDO DE ANDRADE

SUPERINTENDÊNCIA NO RIO GRANDE DO NORTE
PORTARIA MGI-SPU-RN/MGI Nº 5.257, DE 29 DE JULHO DE 2024

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, nomeado pela PORTARIA DE PESSOAL SEDDM N° 6.467, DE 6 DE JUNHO DE 2022,
publicada no Diário Oficial da União de 10 de junho de 2022, Seção 2, p. 21, apostilada pela
PORTARIA DE PESSOAL DGP/SGC/SE/MGI Nº 30, de 24 de janeiro de 2023, publicada no
Boletim de Gestão de Pessoas do Governo Federal, Ano 7, Edição Extraordinária 1.17, na
mesma data, no uso da competência que lhe foi subdelegada pelo artigo 5º, inciso XI, da
PORTARIA SPU/ME Nº 8.678, de 30 de setembro de 2022, c/c o art. 44 da PORTARIA ME nº 335,
de 2 de outubro de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 6º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21
de dezembro de 1987, de 21 de dezembro de 1987, com a nova redação que lhe foi conferida
pela Lei nº 13.139, de 26 de junho de 2015, bem como os elementos que integram o Processo
nº 19739.034166/2024-17, resolve:

Art. 1º Autorizar o Município de Natal/RN, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ) sob o nº **.*49.310/0001-**, a executar a obra referente à alimentação
artificial (engorda) da Praia de Ponta Negra, em Natal/RN, em área de uso comum do povo.

Art. 2º A obra a que se refere o art. 1º destina-se à ampliação da faixa de areia da
Praia de Ponta Negra, contemplando uma área da União correspondente a 708.769,12m²
referentes à intervenção na praia e 776.515,50m² referentes à jazida (espelho d'água),
conforme poligonais descritas na Planta SEI-MGI 43589521 e memoriais descritivos SEI-MGI
43479689.

Art. 3º O ônus da referida obra será de responsabilidade do Município de
Natal/RN.

Art. 4º A execução da obra aqui autorizada fica condicionada à apresentação da
Licença Ambiental de Instalação a ser expedida pelo Instituto de Desenvolvimento Sustentável
e Meio Ambiente (IDEMA), bem como o cumprimento rigoroso das recomendações técnicas,
ambientais, sanitárias e urbanísticas, e em conformidade com a legislação vigente.

Parágrafo único. A manutenção da referida autorização fica condicionada ao
cumprimento das condicionantes ambientais exigidas pelo Instituto de Desenvolvimento
Sustentável e Meio Ambiente (IDEMA) e das demais recomendações técnicas e urbanísticas
emitidas pelos órgãos competentes, aprovação de projetos, pagamentos de taxas e alvarás,
assim como qualquer exigência complementar necessária à regularidade da obra.

Art. 5º Os direitos e as obrigações mencionados nesta PORTARIA não excluem outros,
explicita ou implicitamente, decorrentes da autorização, de acordo com a legislação pertinente.

Art. 6º A autorização de obra a que se refere esta PORTARIA não implica na
constituição de nenhum direito sobre a área ou constituição de domínio, não gerando
obrigação à União na indenização de quaisquer espécies de benfeitorias realizadas e
equipamentos instalados, tratando-se de um ato precário, revogável a qualquer tempo.



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152024073100064

64

Nº 146, quarta-feira, 31 de julho de 2024ISSN 1677-7042Seção 1

Art. 7º A realização das obras, pelo tempo que perdurar, deverá estar coberta por
licença ambiental válida.

Art. 8º Durante o período de execução das obras a que se referem os arts. 1º e 2º,
fica o Município de Natal/RN obrigado a fixar na área em que serão realizadas as obras, em
local visível ao público, 1 (uma) placa confeccionada segundo o Modelo de Placas da Secretaria
do Patrimônio da União (SPU), com os seguintes dizeres: "ÁREA JURISDICIONADA AO
PATRIMÔNIO DA UNIÃO, COM OBRAS E SERVIÇOS AUTORIZADOS PELA SUPERINTENDÊNCIA DO
PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO RIO GRANDE DO NORTE, NA FORMA DA PORTARIA [MGI-SPU-
RN]/MGI Nº 5257, DE 29 DE JULHO DE 2024."

Art. 9º O Município de Natal/RN responderá, judicial ou extrajudicialmente, por
quaisquer demandas decorrentes da realização das obras, construção de benfeitorias e
instalação de equipamentos de que trata esta PORTARIA.

Art. 10 O Município de Natal/RN será responsável pela manutenção preventiva e
corretiva das estruturas construídas e equipamentos instalados com base na autorização ora
concedida.

Art. 11 A responsabilidade pela demolição das benfeitorias executadas e pela
remoção dos equipamentos instalados será do Município de Natal/RN quando:

I - representar risco à segurança das pessoas e do meio ambiente;
II - não cumprir mais a sua finalidade social, nos termos desta PORTARIA

autorizativa; e/ou
III - por solicitação de outros órgãos.
Art. 12 O descumprimento de quaisquer das cláusulas contidas no presente

instrumento, ensejará a revogação da presente autorização, sem necessidade de prévio aviso
ou outro qualquer procedimento.

Art. 13 A SPU/RN realizará, a qualquer tempo, fiscalização no local objeto da
autorização, objetivando verificar o efetivo cumprimento das obrigações e condições impostas
nesta PORTARIA, bem como de outros compromissos e encargos que estejam condicionadas
nos autos do processo em epígrafe.

Art. 14 É fixado o prazo de 12 (doze) meses, a contar da publicação deste ato, para
realização das obras referidas no arts. 1º e 2º, podendo ser prorrogada a juízo e a critério da
conveniência da Administração.

Art. 15 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADRIANO PLATINY TORQUATO DO RÊGO

Ministério da Integração e
do Desenvolvimento Regional

CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS
MOÇÃO CNRH Nº 77, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2022

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CNRH, no uso das
competências que lhe são conferidas pela Lei n º 9.433, de 8 de janeiro de 1997, pela
Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, pela Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010,
e pelo Decreto nº 11.960, de 21 de março de 2024, especialmente a competência de
zelar pela implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens, e tendo em
vista o disposto em seu Regimento Interno e no Processo 59000.013824/2022-14, e;

Considerando que as barragens são ativos de infraestrutura de elevada
importância às atividades humanas e que a sua integridade deve ser garantida tanto
para a preservação dos usos a que se destinam quanto para a proteção da população,
dos recursos hídricos, do meio ambiente e do patrimônio material, natural, histórico e
cultural que seriam impactados em caso de acidente;

Considerando que a Política Nacional de Segurança de Barragens possui
entre seus objetivos coligir informações que subsidiem o gerenciamento da segurança
de barragens pelos governos;

Considerando que foram mapeados pela Agência Nacional de Águas e
Saneamento Básico mais de 170 mil espelhos de água artificiais (massas de água) com
área maior do que 5 hectares e que o Sistema Nacional de Informações sobre
Segurança de Barragens possui cerca de 22,6 mil barragens cadastradas;

Considerando que o Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de
Barragens deve coletar, armazenar, tratar, gerir e disponibilizar para a sociedade as
informações relacionadas à segurança de barragens em todo o território nacional e não
apenas sobre as barragens submetidas à Lei nº 12.334, de 2010;

Considerando o diagnóstico, realizado a partir do Indicador de Completude
da Informação do Relatório de Segurança de Barragens, do exercício 2021, de que
somente 16% das barragens cadastradas no Sistema Nacional de Informações sobre
Segurança de Barragens se encontram na faixa ótima relacionada à quantidade de
dados disponíveis, de que cerca de 57% das barragens cadastradas não possuem
informações suficientes para definir se a barragem é ou não submetida à Lei nº 12.334,
de 2010, e de que esse déficit de informação se concentra nas barragens de
acumulação de água, exceto para fins de aproveitamento hidrelétrico;

Considerando que a fiscalização da segurança de barragens cabe à entidade
que outorga o direito de uso dos recursos hídricos, observado o domínio do corpo
hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, exceto para fins de
aproveitamento hidrelétrico, conforme disposto no art. 5º da Lei nº 12.334, de
2010;

Considerando que as ações de fiscalização têm papel fundamental na
implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens, cujo principal objetivo
é garantir a observância de padrões de segurança de barragens de maneira a fomentar
a prevenção e a reduzir a possibilidade de acidentes ou desastres e suas
consequências;

Considerando a Resolução CNRH nº 144, de 10 de julho de 2012, e suas
alterações, que estabelece, entre outros, diretrizes para o Sistema Nacional de
Informações sobre Segurança de Barragens; e

Considerando a Resolução CNRH nº 230, de 22 de março de 2022, que
estabelece diretrizes para fiscalização da segurança de barragens de acumulação de
água para usos múltiplos, resolve:

Recomendar aos órgãos fiscalizadores de segurança de barragens de
acumulação de água, exceto para fins de aproveitamento hidrelétrico, que:

I - avancem, com a devida urgência, para atingir o completo cadastramento
das barragens sob sua jurisdição, considerando, inclusive, o mapeamento das massas de
água artificiais realizado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico ou outro
em maior escala de detalhes que esteja disponível;

II - aprimorem a coleta de dados e a complementação de informações
cadastradas no Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens,
buscando sempre a faixa ótima do Indicador de Completude da Informação, avaliando
a possibilidade de realização de chamamento público e de utilização de incentivos aos
empreendedores para a regularização de barragens e o fornecimento de
informações;

III - avancem na comunicação e na promoção de campanhas de
esclarecimento dos empreendedores sobre a importância da regularização de barragens
e do cadastro completo dos empreendimentos; e

IV - promovam debates internos para o estabelecimento de um plano de
ação para a implementação das recomendações desta moção e, com efetividade, da
Política Nacional de Segurança de Barragens em suas esferas de competência.

ANTONIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Presidente do Conselho

GIUSEPPE SERRA SECA VIEIRA
Secretário Executivo

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
PORTARIA Nº 2.660, DE 29 DE JULHO DE 2024

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Três Coroas - RS, para execução de
ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023,
publicada no D.O.U, de 2 de janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação
de competência conferida pela Portaria n. 2.191, de 27 de junho de 2023, publicada no
DOU, de 28 de junho de 2023, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de
01 de dezembro de 2010, na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, no Decreto nº 11.219,
de 5 de outubro de 2022 e no Decreto nº 11.655, de 23 de agosto de 2023, resolve:

Art. 1°Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Três
Coroas - RS, R$ 1.248.655,50 (um milhão, duzentos e quarenta e oito mil seiscentos e
cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos), para a execução de ações de resposta,
conforme processo n. 59052.029086/2024-75.

Art. 2° Os financeiros serão empenhados a título de Transferência Obrigatória,
conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2318.22BO.6504; GND:3.3.40.41; Fonte: 3000; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 32 do Decreto nº 11.655, de 23
de agosto de 2023.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

PORTARIA Nº 2.666, DE 30 DE JULHO DE 2024

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Veranópolis-RS, para execução de
ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023,
publicada no D.O.U, de 2 de janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação
de competência conferida pela Portaria n. 1.184, de 15 de abril de 2024, publicada no
DOU, de 16 de abril de 2024, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de
01 de dezembro de 2010, na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, no Decreto nº 11.219,
de 5 de outubro de 2022 e no Decreto nº 11.655, de 23 de agosto de 2023, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de
Veranópolis-RS, no valor de R$ 146.734,00 (cento e quarenta e seis mil setecentos e trinta
e quatro reais), para a execução de ações de resposta, conforme processo n.
59052.027517/2024-69.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2318.22BO.6504; GND: 3.3.40.41; Fonte: 3000; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos, está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 32 do Decreto nº 11.655, de 23
de agosto de 2023.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

PORTARIA Nº 2.667, DE 30 DE JULHO DE 2024

Autoriza o empenho e a transferência de recursos
ao Município de Fagundes Varela-RS, para execução
de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023,
publicada no D.O.U, de 2 de janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante
delegação de competência conferida pela Portaria n. 1.184, de 15 de abril de 2024,
publicada no DOU, de 16 de abril de 2024, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei
nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, no
Decreto nº 11.219, de 5 de outubro de 2022 e no Decreto nº 11.655, de 23 de agosto de
2023, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Fagundes
Varela-RS, no valor de R$ 224.134,51 (duzentos e vinte e quatro mil cento e trinta e
quatro reais e cinquenta e um centavos), para a execução de ações de resposta, conforme
processo n. 59052.027512/2024-36.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência
Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2318.22BO.6504; GND: 3.3.40.41; Fonte: 3000; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário
Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos, está
vinculada exclusivamente à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 32 do Decreto nº 11.655, de
23 de agosto de 2023.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

PORTARIA Nº 2.668, DE 30 DE JULHO DE 2024

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Veranópolis-RS, para execução de
ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023,
publicada no D.O.U, de 2 de janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação
de competência conferida pela Portaria n. 1.184, de 15 de abril de 2024, publicada no
DOU, de 16 de abril de 2024, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de
01 de dezembro de 2010, na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012, no Decreto nº 11.219,
de 5 de outubro de 2022 e no Decreto nº 11.655, de 23 de agosto de 2023, resolve:


